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A Constituição suíça garante a liberdade religiosa e de consciência,
o direito de escolher livremente a sua religião, de aderir ou
pertencer a uma comunidade religiosa, não podendo ninguém ser

obrigado a fazê-lo (artigo 15.º, n.º 1-4).1 Todos são iguais perante a lei
e é proibida a discriminação com base na religião ou crença (artigo
8.º).

A relação entre Igreja e Estado é deixada aos 26 cantões do país
(estados federados). A Confederação Suíça e os cantões podem
“tomar medidas para preservar a paz pública entre os membros de
diferentes comunidades religiosas” (artigo 72.º). Na sequência de
um referendo de 2009, a construção de minaretes é proibida pela
Constituição (artigo 72.º, n.º3). As quatro mesquitas existentes com

minaretes ficaram isentas desta proibição.2



Os grupos religiosos não são obrigados a registrar-se por lei, mas,
para serem reconhecidos como entidades públicas, devem obedecer
a certos critérios, incluindo reconhecerem o direito à liberdade
religiosa, organizarem-se de forma democrática, respeitarem a

constituição cantonal e terem transparência financeira.3

As comunidades religiosas podem também registrar-se como
entidades privadas nos cantões de Basileia, Zurique e Vaud. Isto dá
às comunidades religiosas reconhecidas o direito a

disponibilizarem educação sobre a sua fé nas escolas públicas.4

Não é obrigatório os grupos religiosos registrarem-se no Registro
Comercial cantonal. Contudo, as fundações religiosas (ou seja,
“instituições com fins religiosos que recebem doações financeiras e
mantêm ligações com uma comunidade religiosa”) devem registrar-

se no Registro Comercial.5

As normas que permitem o estatuto de isenção fiscal para um grupo
religioso variam de cantão para cantão. É comum na maioria dos
cantões as comunidades religiosas receberem apoio financeiro
cantonal para obterem automaticamente o estatuto de isenção
fiscal. As comunidades religiosas precisam habitualmente de pedir

este estatuto ao Governo cantonal.6

Com exceção dos cantões de Genebra, Neuchâtel, Ticino e Vaud,
todos os outros cantões requerem o pagamento de impostos que
apoiam, pelo menos, uma das quatro comunidades religiosas –
católicos romanos, antigos católicos, protestantes ou judeus. Há
impostos de igreja obrigatórios para os membros das igrejas
registradas. Em Ticino, Neuchâtel e Genebra o imposto de igreja é
voluntário. O cantão de Vaud não faz coleta do imposto de igreja,
mas o orçamento cantonal prevê subsídios para as comunidades

reformada evangélica e católica romana.7

O proselitismo feito por grupos religiosos estrangeiros é permitido
se o missionário estrangeiro cumprir os requisitos para entrar no
país. É necessário um visto de trabalhador religioso para os
missionários de países fora da União Europeia e da Associação

Europeia de Comércio Livre.8 Há requisitos específicos para os



vistos, como por exemplo: os requerentes não devem tirar o posto
de trabalho a nenhum cidadão suíço, devem ter formação teológica
formal e devem receber apoio financeiro da organização anfitriã. Os
requerentes devem ter conhecimentos suficientes, respeito por e
compreensão dos costumes e cultura nacional; conseguir conversar
em, pelo menos, uma das três principais línguas nacionais; caso
contrário, devem frequentar cursos de integração obrigatórios. Se
um requerente não puder satisfazer estes requisitos, o Governo

pode recusar autorizações de residência e de trabalho.9

O Governo pode recusar vistos de residência e trabalho de acordo
com a lei se uma verificação de antecedentes revelar que o
indivíduo participou em “pregação de ódio” ou tem ligações com um
grupo religioso “radicalizado”, ou se for alguém que o Governo
considere ser “fundamentalista” e um risco para a segurança

interna ou a ordem pública.10

Os cantões são responsáveis pela educação.11 A educação religiosa
é ensinada na maior parte das escolas públicas cantonais, exceto
nos cantões de Genebra e Neuchâtel. As aulas, que normalmente
disponibilizam o ensino católico ou protestante, podem ser
obrigatórias ou voluntárias, conforme o cantão; contudo, se forem
obrigatórias, os pais podem solicitar uma dispensa, que é
habitualmente concedida. As crianças podem assistir a aulas da
sua própria fé durante o horário das aulas de religião. As minorias
religiosas podem disponibilizar instrução religiosa às suas próprias
custas fora das instalações escolares. As escolas religiosas privadas
e o ensino em casa também são permitidos, sendo pagos pelos

pais.12

A lei federal suíça exige que os animais sejam atordoados antes do

abate, mas a carne kosher e halal pode ser importada.13

Dois dos 26 cantões, Ticino e St. Gallen, proíbem o uso de vestuário
que cubra a face em público. Em 2018, o Tribunal Federal decidiu
que a proibição do cantão de Ticino deve ser adaptada para abrir
exceções, tais como a permissão de vestuário para a face em
eventos públicos. O tribunal não abordou a questão do impacto da
proibição na liberdade religiosa, porque esta não foi levantada no



recurso. Em 2018, o Departamento de Justiça do cantão de Ticino
divulgou números indicando que a proibição afetava sobretudo os
adeptos de futebol que cobriam a face, e não as mulheres que

usavam burqas ou niqabs.14

Em fevereiro de 2019, foi aprovada no cantão de Genebra a
atualização de uma lei secularista que proibia os funcionários
públicos de usarem símbolos religiosos. Em novembro de 2019, a
Câmara Constitucional do Tribunal de Justiça de Genebra anulou
esta proibição para políticos eleitos, mas manteve-a para
funcionários do Governo, juízes e outros funcionários públicos que

tenham contatos com o público.15

Em setembro de 2019, o Senado suíço rejeitou uma proposta de
proibição de cobertura facial em âmbito nacional. A proposta
resultou de uma iniciativa de cidadãos que tinha recebido as

100.000 assinaturas necessárias em 2017.16 Os promotores da
proposta argumentaram que a mesma não se dirigia
especificamente a mulheres com nicabes ou burcas, mas visava
qualquer pessoa que cobrisse o seu rosto, “como por exemplo os

anarquistas que cobrem o rosto”.17 O Governo apresentou uma
contraproposta exigindo verificações de identidade mais rigorosas,
com as quais a Câmara dos Representantes concordou a princípio.
Esperava-se que o Parlamento debatesse a contraproposta e, ao

fazê-lo, isso adiou o referendo previsto para 2021.18

Em outubro de 2019, o Governo anunciou um apoio financeiro de até
500.000 francos suíços por ano para impulsionar medidas de
segurança para minorias em risco, como muçulmanos e judeus. O
dinheiro pagaria vedações, sistemas de alarme, câmaras de filmar,
bem como avaliação de riscos e campanhas de sensibilização.
Espera-se que os cantões contribuam com uma quantia igual. Por
seu lado, as comunidades judaicas na Suíça gastam cerca de sete
milhões de francos por ano para proteger sinagogas, escolas e

outras instituições comunitárias.19



INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Em agosto de 2018, foi negada a cidadania suíça a um casal
muçulmano que se recusou a apertar a mão a pessoas do sexo
oposto, considerando-se que o casal não se integrou e não
respeitava a igualdade de género. Embora o casal não tenha sido
questionado sobre a sua fé, era “evidente” qual era a sua religião.
Para as autoridades, a decisão não estava, contudo, relacionada
com a religião, mas sim com a necessidade de respeitar a lei suíça.
O presidente da Câmara de Lausanne disse que a liberdade religiosa
está consagrada nas leis locais, mas “a prática religiosa não fica

fora da lei”.20

Os incidentes antissemitas são monitorizados anualmente por três
fundações: na Suíça de língua alemã pelo Schweizerischer
Israelitischer Gemeindebund (SIG) e pelo Stiftung gegen Rassismus
und Antisemitismus (GRA), e na Suíça francófona pela Coordination
Intercommunautaire Contre l’Antisémitisme et la Diffamation
(CICAD).

De acordo com o relatório do SIG e do GRA de 2019, foram
comunicados 523 incidentes antissemitas em 2019 (por comparação
com 577 no ano anterior), dos quais 485 ocorreram online (535 em
2018). Entre os que ocorreram online, 190 estão relacionados com a

disseminação de teorias da conspiração antissemitas.21

A CICAD registrou 114 atos antissemitas em 2019, dos quais 100
ocorreram online. Os números de incidentes online foram mais
elevados em 2018 (168 incidentes), mas os incidentes que visavam
pessoas ou bens foram superiores aos de 2018 (6 em 2018; 14 em
2019). O relatório da CICAD também indicou um aumento na

divulgação online de teorias de conspiração antissemitas.22

Os incidentes de 2019 que visaram pessoas ou bens incluem: em
janeiro, vários carros que se pensava serem propriedade de judeus

foram marcados com grafite de suásticas e Estrelas de David;23 em



abril, um indivíduo defecou em frente ao memorial do Holocausto
em Genebra; em maio, enquanto crianças judias estavam a
caminho da escola, um homem passou no seu carro e buzinou

antes de simular apontar-lhes uma arma;24 em junho, um jovem
com um quipá foi sujeito a insultos antissemitas em um
estacionamento de veículos em Zurique; em novembro, um homem
gritou aos judeus reunidos em frente a uma casa de oração, dizendo

entre outras coisas: “Vou matar todos os judeus!”25

A Consulting Network for Racism Victims, um projeto de colaboração
da Comissão Federal contra o Racismo (EKR) e da humanrights.ch,
relatou 44 incidentes dirigidos contra muçulmanos em 2018, o mais

recente ano de que há relatos.26 Em 2017, tinham sido reportados 54
incidentes. Em ambos os anos, os incidentes antimuçulmanos
ocorreram mais frequentemente em bairros, escolas e no local de
trabalho. A maioria dos incidentes envolveu ameaças verbais ou

comentários insultuosos.27 Um exemplo apresentado no relatório
foi o de uma mulher muçulmana acusada pelo seu conselheiro
governamental para o desemprego de não querer trabalhar e de ter
dito que teria encontrado um emprego “há muito tempo” se não

tivesse usado um véu islâmico.28

Em fevereiro de 2020, a Associação da Mesquita Ar’Rahman em Biel
removeu Abu Ramadan como seu imã devido à sua pregação
extremista contra os “infiéis”, incluindo cristãos, judeus, hindus e

xiitas.29 O Governo tinha iniciado procedimentos criminais contra

ele em 2018 por discriminação racial.30

O Observatório sobre a Intolerância e a Discriminação contra os
Cristãos na Europa relatou 13 incidentes durante o período
abrangido por este relatório, a maioria dos quais foram atos de
vandalismo a igrejas, incluindo incêndio e destruição de símbolos

cristãos públicos.31 Os incidentes mais graves envolveram incêndio
em fevereiro de 2020 numa igreja em Oetwil am See, resultando em

danos no valor de várias centenas de milhares de francos suíços,32

e uma série de oito ataques contra estátuas religiosas cristãs de

abril a outubro de 2018 no cantão de Ticino.33



As restrições aos encontros religiosos devido à pandemia do
coronavírus em 2020, instituídas pelo Conselho Federal, foram
levantadas em maio de 2020, tendo as comunidades religiosas de

implementar planos de proteção e de rastreio de contatos.34

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

A Suíça continua a ser um país que protege a liberdade religiosa,
equilibrando ao mesmo tempo valores humanistas e democráticos.
A rejeição, em 2019, de uma proposta de proibição nacional de
cobertura da face, a subsequente contraproposta do Governo suíço e
o esperado referendo de 2021 continuarão provavelmente
alimentando o debate público sobre a liberdade religiosa e as
expressões públicas da fé.

Será essencial que o Governo continue denunciando abertamente
atos antissemitas, antimuçulmanos e anticristãos, bem como
garantir a segurança nos edifícios e locais religiosos.
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SOBRE A ACN



ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe �nanciamento

público.
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https://www.acn.org.br/quem-somos/

